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3 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, conjugado com o
artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto:

Pedro Miguel Lopes Tavares, electricista, início em 1 de Agosto
de 2006.

21 de Agosto de 2006. — A Presidente da Câmara, Maria Gabriela
Pereira Menino Tsukamoto. 1000305396

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Edital n.º 500/2006

Isaltino Afonso de Morais, licenciado em Direito, presidente da
Câmara Municipal de Oeiras, faz público que, nos termos do artigo 23.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, se encontrará a
partir do dia 2 de Outubro de 2006, e pelo prazo de 15 dias, a dis-
cussão pública referente à alteração ao alvará de loteamento n.º 16/
2001, em Porto Salvo, titulado por Teixeira Duarte — Gestão de Par-
ticipações e Investimentos Imobiliários, S. A. (P.º 4725/1993), nos
termos do n.º 3 do artigo 22.º, conjugado com os n.os 2 e 3 do ar-
tigo 27.º do referido decreto-lei.

A consulta do processo, para efeito de eventuais observações ou
sugestões por parte do público em geral, poderá naquele prazo ser
efectivada, todos os dias, de segunda-feira a sexta-feira, no período
compreendido entre as 8 horas e 30 minutos e as 17 horas e 30 mi-
nutos, na Divisão de Licenciamento e Apoio Administrativo desta
Câmara Municipal.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares públicos do costume.

31 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, Isaltino Afonso
Morais. 3000215194

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso

Discussão pública

José Manuel Almeida de Medeiros, vereador com competências
delegadas da Câmara Municipal de Ponta Delgada, torna público que,
nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, por força do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, se procede, pela Câmara Municipal de Ponta
Delgada, à discussão pública relativa a uma alteração ao alvará do
loteamento n.º 16/02, sito na Rua Direita do Ramalho, freguesia de
Santa Clara, por iniciativa de Gestramalho — Gestão Imobiliária Quinta
do Ramalho, L.da, com sede na Rua do Infante D. Henrique, 139, fre-
guesia de Fajã de Cima, concelho de Ponta Delgada, pelo que durante
os 15 dias desde a data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, poderão os interessados apresentar na Secretaria des-
ta Câmara Municipal, por escrito e devidamente fundamentadas e do-
cumentadas, quaisquer reclamações, observações ou sugestões que
julguem com direito.

A proposta de alteração à operação de loteamento encontra-se
disponível para consulta no Gabinete de Apoio ao Munícipe da Câ-
mara Municipal de Ponta Delgada.

Não serão consideradas as reclamações, observações ou sugestões
apresentadas fora do prazo estabelecido.

30 de Agosto de 2006. — Por delegação da Presidente da Câmara,
o Vereador, José Manuel Almeida de Medeiros. 1000305371

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso

Alfredo Oliveira Henriques, presidente da Câmara Municipal de
Santa Maria da Feira, torna público que, por seu despacho de 21 de
Agosto de 2006, concedeu à técnica superior de 2.ª classe desta au-
tarquia, Mónica Cláudia Dias Petiz Farias, licença sem vencimento
por um ano, ao abrigo do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, com início em 28 de Agosto de 2006.

25 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, Alfredo Olivei-
ra Henriques. 1000305393

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso

Rescisão de contratos a termo resolutivo certo

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que foram rescindidos os contratos
de trabalho a termo resolutivo certo celebrados nos termos do ar-
tigo 8.º, alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º e artigo 10.º da Lei n.º 23/2004,
de 22 de Junho, conjugado com o disposto nos artigos 139.º e 140.º
do Código do Trabalho, Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, conforme
previsto no artigo 393.º do Código do Trabalho, com os seguintes
trabalhadores:

Maria Fátima Neto Cunha Almeida, como auxiliar de acção educa-
tiva, com efeitos a partir de 18 de Maio de 2006.

Maria do Carmo Ferreira Soares, como técnico superior de 2.ª clas-
se — engenharia civil, com efeitos a partir de 5 de Julho de 2006.

29 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, António Car-
los Figueiredo. 1000305373

Aviso

Nomeação de pessoal

Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público
que, no uso das competências que me são conferidas pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, nomeei,
por meus despachos de 21 de Agosto de 2006, os candidatos aos se-
guintes concursos: concurso interno de acesso limitado para provi-
mento de um lugar de técnico profissional especialista — balneoterapia/
fisioterapia — carreira vertical com dotação global:

Elisabete Maria Rafael Pereira dos Santos.

Concurso interno de acesso limitado para provimento de um lugar
de técnico de informática do grau 2, nível 1 — lugar de carreira ver-
tical com dotação global:

Miguel Nuno dos Santos Moreno.

Os nomeados devem, nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, proceder à aceitação da nomeação, no
prazo de 20 dias a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, António Car-
los Figueiredo. 1000305374

Aviso

Concurso externo de ingresso para admissão
de estagiário

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
signatário de 28 de Junho de 2006, se encontra aberto o concurso
externo de ingresso para admissão de estagiário com vista ao provi-
mento de um lugar de técnico superior de 2.ª classe, da carreira de
engenharia florestal pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 265/88, de
28 de Julho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, e Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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4 — No âmbito do presente concurso, dá-se cumprimento ao es-
tabelecido no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro, no que respeita ao sistema de quotas de emprego para
pessoas deficientes com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %,
sendo que, o candidato com deficiência tem preferência em igualda-
de de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferên-
cia legal.

5 — Prazo de validade — é válido para a vaga posta a concurso,
cessando com o seu preenchimento.

6 — O local de trabalho será na área do concelho de São Pedro do
Sul.

7 — Ao presente concurso podem concorrer os indivíduos que
reúnam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais, mencionados no artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — habilitados com licenciatura em área
de formação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover, nos
termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, nomeadamente licenciatura
em Engenharia Florestal.

7.3 — Os candidatos portadores de deficiência devem declarar no
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo
grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como mencionar to-
dos os elementos necessários ao cumprimento do disposto do artigo 7.º
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

8 — Vencimento ilíquido — é o que corresponde ao escalão 1, ín-
dice 321 (1033,36 euros), nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

9 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao De-
creto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, técnico superior generalista —
funções de investigação, estudo e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executadas com
autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão su-
perior, requerendo uma especialização e formação básica de nível de
licenciatura.

10 — Para efeitos de candidatura, os interessados apresentarão até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, reque-
rimento escrito, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de São
Pedro do Sul, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal desta
Câmara, ou remeter pelo correio, por carta registada com aviso de
recepção, endereçado à Câmara Municipal de São Pedro do Sul, Largo
de Camões, 3660-436 São Pedro do Sul. Consideram-se entregues
dentro do prazo legal os requerimentos expedidos dentro do prazo
fixado para a sua apresentação. Do requerimento devem constar os
seguintes elementos: nome completo, profissão, estado civil, data de
nascimento, filiação, naturalidade, residência (indicar rua, número de
polícia, andar e código postal), número de telefone, número de bilhe-
te de identidade e data de emissão e serviço de identificação que o
emitiu, número fiscal de contribuinte, concurso a que se candidata,
com a identificação do mesmo, mediante referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o presente aviso.
É dispensada a apresentação de documentos desde que o candidato
declare, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente às alíneas a), b), d), e) e f)
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho. Relativa-
mente à alínea c) do referido artigo, os candidatos deverão apresen-
tar em anexo aos requerimentos, documento comprovativo das habi-
litações literárias legalmente exigidas. Os requerimentos de admissão
devem ser acompanhados de fotocópia do bilhete de identidade, foto-
cópia do número de contribuinte e curriculum vitae detalhado e devi-
damente assinado e documento comprovativo de experiência profis-
sional e formação profissional relacionados com a área funcional do
lugar posto a concurso.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar

serão os seguintes:
12.1 — Prova de conhecimentos específicos (PCE) — os candida-

tos serão sujeitos a uma prova de conhecimentos específicos, com
carácter eliminatório, com a duração máxima de duas horas e incidirá
sobre os seguintes temas:.

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterado pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, que estabelece o quadro de competências, assim como
o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das
freguesias;

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.º 70-A/
2000, de 5 de Maio, Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, e
Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto, que estabelece o Regime
de Férias, Faltas e Licenças dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, que estabelece o Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local.

12.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos nas áreas para que é aberto o concurso, com
base na análise do respectivo currículo profissional em que serão con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências de função, os
seguintes factores:

a) Habilitações literárias (HL) — a avaliação deste será determina-
da com base na nota final do curso, correspondendo a cada valor
1 ponto;

b) Formação profissional (FP) — em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacio-
nadas com a área funcional do lugar posto a concurso, até ao máxi-
mo de 20 valores:

Até 7 horas — 10 valores;
Até 14 horas — 12 valores;
Até 30 horas — 14 valores;
Até 50 horas — 15 valores;
Até 70 horas — 16 valores;
Até 90 horas — 18 valores;
Até 120 horas — 19 valores;
Superior a 120 horas — 20 valores.

Nota. — Um dia de formação será equivalente a sete horas.

c) Experiência profissional (EP) — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade do cargo a prover,
contabilizando-se apenas o desempenho na administração local, com
avaliação da sua natureza e duração, até ao máximo de 20 valores:

Experiência profissional até três meses — 10 valores;
Experiência profissional superior a três meses até seis meses —

12 valores;
Experiência profissional superior a seis meses até um ano — 14 va-

lores;
Experiência profissional superior a um ano até dois anos — 16 va-

lores;
Experiência profissional superior a dois anos até três anos — 18 va-

lores;
Experiência profissional superior a três anos — 20 valores.

A classificação da avaliação curricular será determinada de acordo
com a seguinte fórmula:

AC =
 2 HL + 2 FP + 2 EP

6

em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional.

12.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — terá duração
máxima de quinze minutos e visa avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pesso-
ais dos candidatos, nos termos do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho. Incidirá sobre os seguintes factores de apreciação
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e terá como suporte a grelha também a seguir mencionada e como
pontos máximos:

Pontos

A — Interesse e motivação profissionais .......................... 5
B — Capacidade de expressão e comunicação ................... 5
C — Sentido de organização e capacidade de inovação ..... 5
D — Capacidade de relacionamento .................................. 5

Total ........................................... 20

Da ponderação dos factores resulta a seguinte classificação:

Excepcionalmente favorável — 20 pontos;
Favorável — 16 pontos;
Bastante satisfatório — 14 pontos;
Satisfatória — 12 pontos;
Razoável — 10 pontos;
Pouco satisfatória — 8 pontos;
Insatisfatória — 6 pontos.

Sistema de classificação.
13 — Classificação final (CF) — o ordenamento final dos candi-

datos, resultante da aplicação dos métodos de selecção descritos, será
expresso na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores, sendo a classifica-
ção final (CF), expressa na mesma escala, a qual resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
a seguir referidos e efectuado de acordo com a seguinte fórmula:

CF =
 AC + 2 PCE + EPS

4

sendo:

AC = avaliação curricular;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
EPS = entrevista profissional de selecção;
CF = classificação final.

14 — Os critérios de apreciação, ponderação e os respectivos ní-
veis de avaliação dos métodos de selecção a utilizar no presente con-
curso, bem como os sistemas de classificação final, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e obedecerá às regras constantes do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 265/88, de 28 de Julho.

15.2 — A avaliação e a classificação final, competem ao respecti-
vo júri, e far-se-ão com base no relatório de estágio a apresentar pelos
estagiários, serão traduzidas numa escala de 0 a 20 valores e atende-
rão os seguintes factores:

Relatório de estágio;
Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
Formação profissional realizada no período do estágio.

As menções qualitativas em que se traduz a classificação de servi-
ço, são convertidas de acordo com a seguinte tabela de equivalências:

Menção de Não satisfatório — 6 valores;
Menção de Regular — 12 valores;
Menção de Bom — 16 valores;
Menção de Muito bom — 20 valores.

Quanto à formação e aperfeiçoamento profissional serão pondera-
das as acções de formação e aperfeiçoamento profissional, em espe-
cial as relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a con-
curso, até ao máximo de 20 valores:

Até 7 horas — 10 valores;
Até 14 horas — 14 valores;
Até 30 horas — 16 valores;
Até 70 horas — 18 valores;
Superior a 70 horas — 20 valores.

15.4 — A classificação final do estágio será resultante da aplica-
ção da seguinte fórmula:

CF =
 5 RE + 4 CS + 1 FP

10

em que:

CF = classificação final;
FP = formação profissional;
RE = relatório de estágio;
CS = classificação de serviço.

15.5 — O júri do estágio será o mesmo do concurso.
16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final dos concorrentes serão afixadas no átrio dos Paços
do Município, ou publicadas no Diário da República, 3.ª série, con-
forme as situações previstas no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

17 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Carlos Figueiredo, presidente da Câma-
ra Municipal.

Vogais efectivos:

Professor Adriano Lima Gouveia Azevedo, vereador, que substitui-
rá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Dr. Francisco José
de Matos, vereador.

Vogais suplentes:

Arquitecto José Rui Veloso Faustino, chefe da Divisão de Planea-
mento e Gestão Urbanística, e João Pedro Oliveira Marques Mouro,
chefe da Divisão de Empreitadas e Projectos.

29 de Agosto de 2006. — O Presidente de Câmara, António Car-
los Figueiredo. 1000305375

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso

Concurso interno de acesso limitado para o preenchimen-
to de um lugar de técnico profissional especialista prin-
cipal — biblioteca e documentação.

Nomeação

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e no uso das com-
petências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, torna-se público
que por despacho do presidente da Câmara Municipal de 4 de Agos-
to do corrente ano, e na sequência do concurso interno de acesso
limitado para o preenchimento de um lugar de técnico profissional
especialista principal — biblioteca e documentação, cuja lista de
classificação final foi homologada em 16 de Junho de 2006, foi
nomeada para o lugar acima mencionado, a candidata Sílvia Ma-
nuela Carvalho Fernandes.

A candidata deverá tomar posse no prazo de 20 dias, a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2006. — Pelo Vice-Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.) 3000215191

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso

Regulamento de Transporte Público de Aluguer de Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
porte em Táxi.

Preâmbulo

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com
a redacção dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, e alterado
pela Lei n.º 106/2001, de 31 de Agosto, que regulamenta o acesso à
actividade e ao mercado dos transportes em táxis, foram cometidas
aos municípios responsabilidades ao nível do acesso e organização do
mercado, continuando na administração central, nomeadamente, as
competências relacionadas com o acesso à actividade.




